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O Equipamento /Mental do Planejador

B enedicto S ilva

A Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação Getúlio 
Vargas publicou recentemente «Introdução ao Planejamento Democrático», 
de John Friedmann. Trata-se do quinto livro da série «Biblioteca d i  Admi­
nistração Pública», editada pela Escola, sob a direção de nosso antigo cola­
borador Benedicto Silva.

O presente ensaio crítico é  uma parte, especialmente reescr.ta para esta 
Revista, da introdução à versão portuguesa que o  nosso referido colaborador 
preparou para o livro de John Friedmann. —  Nota da Redação.

I   AS ORIGENS DO LIVRO

E m  1955, a Escola Brasileira de Administração Pública instituiu e minis­
trou o Curso de Planejamento Regional de Belém do Pa;rá, por conta e com 
a colaboração da Superintendência da Valorização Econômica da Amazônia. 
Constou de quatro matérias: Introdução ao Estudo do Planejamento, Ge o- 
grafia Econômica, Antrologia Cultural e Planejamento Regional. ( ')  Para 
incumbir-se da cadeira de Planejamento Regional, a Escola obteve a vinda 
do Prof. John Friedmann, que então acabava de conquistar o seu doutorado 
em Planejamento na Universidade de Chicago.

A fim de complementar a escassa bibliografia sôbre a matéria, John 
Friedmann redigiu uma série de súmulas para benefício dos alunos. Revisto 
pelo autor, êsse trabalho foi publicado no Rio, em 1956, em edição inglêsa, 
xnimeografada, de tiragem reduzida, pela Divisão de Administração do 
Ponto IV . (2) A versão portuguêsa, melhorada e refundida na E . B . A . P .  
com a participação do autor, foi publicada na série de Cadernos de Adminis­
tração Pública sob o título Introdução ao Planejamento Regional (caderno 
n .° 51)

Aproveitando o impulso criador haurido em Belém do Pará, e aquiescen- 
do a uma sugestão que lhe fizemos, John  F riedmann dedicou-se, durante 
sua permanência de quase dois anos na Bahia, a uma obra que, depois de 
longa elaboração e vários títulos, veio a cristalizar-se na Introdução ao Pla­
nejamento Democrático, recentemente publicada pela E . B . A . P .

(’ ) V . Getúlio Vargas, Fundação. Relatório e Prestação de Contas do Exercício de 
1955 (Rio, 1955) pp. 163-166.

(c) V . F r ie d m a n n ,  John, Regional Flanning (Rio de Janeiro, 1956) 110 pp.
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Desde que aceitou, ainda em Belém do Pará, a idéia de escrever a obra, 
cujo título original seria Thoughtp on the Levei o f Plannir.g e cuja correspon­
dência portuguesa mais próxima seria R eflexões em tôrno do Planejamento, 
procuramos encorajá-lo por todos os meios. Convencemo-lo de que a obra 
seria oportuna, viria preencher uma lacuna em nossa literatura sôbre as mo­
dernas técnicas administrativas.

Alguns meses antes de regressar aos Estados Unidos, John  F riedmann 
entregou-nos os originais da tradução portuguesa, feita sob as suas vistas por 
Armando Mendes, primeiro aluno do Curso de Planejamento Regional de 
Belém do Pará, pôsto à disposição do Govêrno da Bahia pelo Govêrno do 
Parã, para colaborar com Friedmann.

Em bora fiel, o texto de A rmando M endes trazia as marcas de tradução  
feita sob a influência direta e permanente do autor. N a ânsia de resproduzir- 
Ihe fielmente o pensamento, explicado de viva voz, Arm ando M endes fêz de­
masiadas concessões ao original, o que comunicou ao trabalho sabor marcado  
de trad ução . E ra  preciso atenuar-lhe essa característica, pelo que a E . B . A . P . 
submeteu os originais à revisão de vários de seus professores e colaboradores.

A versão portuguesa afinal publicada é, pois, a excelente tradução de 
Armando Mendes, revista na E . B . A . P . ,  principalmente por Marina Brandão 
Machadc.

II —  a maioridade do pla n eja m en t o

Até a catástrofe da Primeira Guerra Mundial, a idéia de planejar as 
atividades governamentais era considerada utópica por alguns, temerária por 
outros, e herética pela maioria. Apenas a Sociedade Fabiana, adepta da 
ideologia socialista, preconizava, por entre muchochos de indiferença do novo 
inglês, as vantagens do planejamento. ( 3)

Evolução planejada da sociedade? Desenvolvimento econômico e social 
mediante planos? Solução dos problemas coletivos através do planejamento 
sistemático ? Tudo isso não passava de sonhos audaciosos, quiçá subversivos, 
com que se deleitavam os revolucionários militantes e os visionários desenga­
nados.

Em 1929, porém, dois acontecimentos históricos incumbiram-se de po­
pularizar a idéia dos planos globais: o lançamento do primeiro plano qüin­
qüenal russo, início de uma cadeia ainda não interrompida de planos globais, 
e a agudíssima depressão econômica que em poucas semanas empolgou, es­
tarreceu e paralisou os Estados Unidos da América.

Embora não originária da Rússia, a idéia dos planos qüinqüenais foi re­
cambiada de lá com um prestígio impressionante: propagou-se em pouco 
tempo aos países capitalistas, envolvendo, nas Américas, o México, a Co­
lômbia, o Perú, Cuba, o Chile, a Venezuela, o Uruguai, a Argentina e o 
Brasil. (4)

(5) V . H u x l e v , Aldous, Collected Works — Ends and Means (Londres, 1951) p. 31.
( 1) V .  L o r w i n ,  Lewis L ., National Flanning in Selected Countríes (Governmerxt

Printing Office, Washington, D . C . 1941, pág. 173; V . «O Planejamento Nacional na 
América Latina, tradução, in Revista do Serviço Público, dez. de 1946, págs. 87 —  107.
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A debacle econômica americana, por outro lado, veio evidenciar que a 
ausência de planos pode levar ao cáos e ao pânico até o país mais próspero 
do mundo.

A partir de 1929, a partir, mais precisamente, de 1934, graças ao exemplo 
do México, (5) a idéia de planejamento global e de longo alcance começou 
a  conquistar terreno e a granjear adeptos em tôda a América Latina.

O Brasil aderiu à idéia em 1939, quando lançou o seu primeiro plano 
qüinqüenal —  o chamado Plano Especial de Obras Públicas e de Aparelha- 
mento da Defesa Nacional. (6) Conquanto fôsse muito mais um esquema de 
financiamento de obras concebidas e planejadas a posteriori, graças à exis­
tência de recursos previamente assegurados, do que um plano propriamente 
dito, o certo é que o chamado Plano Especial valeu por nítida mudança de 
sinal nas práticas governamentais. Seu efeito mais tangível foi o advento 
de um orçamento paralelo, forçando o governo a investir somas considerá­
veis em obras e equipamentos, o que abriu o caminho para o planejamento 
institucionalizado.

Veio, em sucessão,o Plano de Obras e Equipamentos ( P . O . E . ) de 1943, 
também qüinqüenal, espécie de edição revista e ampliada do Plano de 
1939. (7)

A Constituição Federal de 1946 consagrou definitivamente a idéia do 
planejamento governamental. É, com licença para o neologismo, uma cons­
tituição planejamentlsta. Implicitamente, preconiza o planejamento- em várias 
de suas disposições, como nos artigos 169 e 205, entre vários outros. (8) 
Explicitamente, prescreve o planejamento regional em doses maciças para a 
solução ou mitigamento de problemas de grande envergadura, como- «a fixa­
ção do homem.no campo», (®) «a defesa contra os efeitos da denominada

(5) Partido Nacional Revolucionário — México — Plan Sexenal dei P . N . R .  M éxico, 
1934, pâg. 191.

(°) V . Decreto-Lei n .° 1.058, de 19 de janeiro de 1939; V . também Planejamento do 
Trabalho G overnam ental na A dm inistração Brasileira (Fundação Getúlio Vargas: 1952, 
Rio) pág. 256 P la n o  de O b ra s  e Equipam entos a E l B l A l P l , Rio, 1955) pág. 117.

( ’) V . Decreto-Lei n .° 6.144, de 29 de dezembro de 1943; v . também Planejamento 
Govemarrimtal na Administração Brasileira (Fundação Getúlio Vargas, Rio, 1952) pág. 256 
Plano Salte —  Relatório e  Contas da Administração Geral 1949-1951 (Imprensa Na­
cional, Rio, 1953) pág. 181, e anexos; Plano de Obras e  Equipamentos (E .B .A .P .,  Rio, 
1955) pág. 117.

(s) Art. 169; «Anualmente, a União aplicará nunca menos de dez por cento, e os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios nunca menos de vinte por cento da renda re­
sultante dos impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino».

Art. 205; instituido o Conselho Nacional de Economia, cuja organização será re- 
culada em lei.

§ 2 .°  — Incumbe ao Conselho estudar a vida econômica do país e sugerir ao poder 
competente as medidas que considerar necessárias».

(9) Art. 156; «A lei facilitará a fixação do homem no campo, estabelecendo planos 
ie colonização e de aproveitamento das terras públicas. Para esse fim, serão preferidos os 
nacionais e, denre êles, os habitantes das zonas empobrecidas e os desempregados».
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sêca periódica do Nordeste», ( l0) «a valorização econômica da Amazônia» 
(n ), e o «aproveitamento total das possibilidades econômicas do rio São 
Francisco e seus afluentes» (*2)

Até o planejamento de âmbito nacional está previsto, pelo menos em um 
caso, na Constituição de 1946. O artigo. 5.° diz taxativamente:

«Compete à União:

X  —  estabelecer o plano nacional de viação».

Criado assim ambiente institucional francamente propício ao planejamen­
to, o Governo Federal não hesitou em lançar em 1948, sob os aplausos ante­
cipados dos principais partidos políticos, inclusive os da oposição, o Piar.o 
Salte, (13) seletivo nos propósitos e qüinqüenal na duração —  o mais ambi­
cioso até então concebido na América do Sul.

Embora sua execução haja ficado aquem da metade e os efeitos produ­
zidos, sobretudo nos setores da alimentação e do transporte, hajam desapon­
tado o país inteiro, o Plano Salte estimulou o Govêrno a fazer nova tentativa 
—  desta vez consubstanciada no Programa de M etas do> Presidente Jusceli- 
no Kubitschek.

Outro Presidente da República, Café Filho, interpretou fielmente o pen­
samento institucional do Govêrno em relação ao planejamento, quando disse: 
«Um país com as características e dimensões do Brasil teria forçosamente de 
incorporar a prática das técnicas de planejamento aos hábitos e métodos do 
govêrno e administração. ( l4)

Ao mesmo tempo em que o Brasil oficial adere assim, com armas e ba­
gagens, à idéia de planejamento global e de longa duração, outros países pro­
curam assimilar e aplicar as técnicas do moderno planejamento.

( ’°) Art. 198: «Na execução do plano de defesa contra os efeitos da denominada sêca 
do Nordeste, a União despenderá, anualmente, com as obras e os serviços de assistência 
econômica e social, quantia nunca inferior a três por cento da sua renda tributária».

(“ ) Art. 199: «Na execução do plano de valorização econômica da Amazônia, a 
União aplicará, durante, pelo menos, vinte anos consecutivos, quantia não inferior a três 
por cento da sua renda tributária.

Parágrafo único. — Os Estados e os Territórios daquela região, bem como os respecti­
vos Municípios, reservarão para o mesmo fim, anualmente, três por cento das suas rendas 
tributárias. Os recursos de que trata êste parágrafo serão aplicados por intermédio do Go­
vêrno Federal».

(“ ) Art. 29 das Disposições Transitórias: «O Govêrno Federal fica obrigado, dentro 
do prazo de vinte anos, a contar da data da promulgação desta Constituição, a traçar e 
executar um plano de aproveitamento total das possibilidades econômicas do rio São Fran­
cisco e seus afluentes, no qual aplicará, anualmente, quantia não inferior a um por cento de 
suas rendas tributárias».

(ls) V . Diário do Congresso Nacional, Suplemento n .” 85, 19 de maio de 1948; Lei 
n .°  1.102, de 18 de maio de 1950: Lei n .° 1.504, de 15 de dezembro de 1951: Decreto 
n." 28.225, de 12 de junho de 1950: Plano Salte, Relatório e Contas da Administração Geral 
(1949-1951).

( ’*) F i l h o ,  Café, Mensagem ao Congresso Nacional (Imprensa Oficial, Rio, 1955) 
pág. 227.
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Os países subdesenvolvidos, especialmente, passaram a ver nos planos 
globais verdadeiros instrumentos de aceleração do progresso econômico e 
social. Já não pairam dúvidas: estamos em plena era do planejamento go­
vernamental .

III   OS HÁBITOS DE PENSAMENTO DO PLANEJADOR

O livro de Fried m an n  deveria intitular-se Filosofia do Planejamento. 
Apareceu com o título menos ambicioso e, ao mesmo tempo, mais descritivo 
de Introdução ao Planejamento Democrático.

Trata-se da obra com que o autor, austríaco naturalizado americano, es­
tréia na literatura brasileira sôbre planejamento, em virtude de iniciativa da 
Escola Brasileira de Administração Pública, conforme ficou dito.

Escrita em tom escolástico, reflete a cultura geral do autor e sua capa­
cidade de formular o pensamento abstrato.

Há numerosos livros, folhetos e ensaios sôbre planejamento. A  maio­
ria ocupa-se com aspectos particulares do assunto, notadamente dos econô­
micos e físicos. Com efeito, as idéias em circulação sôbre planejamento eco­
nômico e planejamento físico avolumam-se em um repositório considerável.

Quase nada se publicou sôbre planejamento administrativo e planeja­
mento global. A contribuição de F riedmann projeta subsídios valiosos sôbre 
o planejamento como processo racional de garantir a eficácia da ação admi­
nistrativa. Não se atém o autor ao que poderíamos chamar técnica de pla­
nejamento, mas lança-se a formular aquilo a que ousaríamos chamar filoso­
fia do planejamento. São as idéias gerais, a conceituação ampla, a demarca­
ção de fronteiras da doutrina, o balisamento do conjunto de princípios e pre­
ceitos úteis no repertório de idéias do planejador, que merecem a preferência 
do autor.

Os hábitos especiais de pensamento, que se combinam para originar e 
conduzir o processo do planejamento, constituem o objeto de seu estudo. 
A fim de caracterizar hábitos, o autor distingue entre raciocinio objetivo, ra­
ciocínio analítico, raciocínio integrante, raciocínio projetante e raciocínio ex­
perimental, examinando em capítulos independentes cada um dêstes racio­
cínios .

O raciocínio objetivo

O vocábulo plano é muitas vêzes empregado no sentido de anseio, inten­
ção vaga, até de sonho. Quando alguém diz: «Estou planejando escrever um 
livro», entende-se que o possível futuro autor ainda não passou do prelúdio 
genésico. Ocorreu-lhe escrever um livro, êle tem pensado na idéia, mas ainda 
não se decidiu a levá-la a efeito. Trata-se apenas de um desejo, não de uma 
resolução, muito- menos de um começo de ação.

O significado comum da palavra plano comunica, por contigiiidade, certa 
frouxidão de sentido ao vocábulo planejamento. Como técnica administrativa 
moderna, porém, o planejamento é um processo rigoroso de dar racionalidade 
à ação. Um processo intelectual que repele o lusco-fusco dos desejos infor­
mes e a impotência das intenções nati-mortas. Repele, conseqüentemente, a
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inobjetividade. O planejamento é uma construção racional, que se erige com 
e sôbre os materiais da realidade.

Na lista dos hábitos de pensamento considerados necessários ao plane­
jador, John Friedmann enumera em primeiro lugar o raciocínio objetivo.

Que é raciocinar objetivamente? A resposta mais simples seria: pensar 
com clareza, pensar em têrmos de [atos e não em têrmos de categorias d e  
valor. O raciocínio objetivo protege o planejador contra os preconceitos, 
próprios e alheios. Leva-o a identificar os materiais da realidade e habilita-o 
a trabalhar com ê les . .

O planejador deve ser o antípoda do nefelibata: andar prosaicamente 
com os pés na terra. Cumpre-lhe ser um realista impenitente: aprisionar, ver, 
sopesar e ulgar os fatos nua e cruamente, sem lhes obscurecer as asperezas, 
enfratuosidades, mutilações, teratologias e ilogismos. O poético estado de 
alma que inspirou a E ça de Q ueiroz  o famoso aforismo: «Sôbre a nudez 
forte da verdade, o manto diáfano da fantasia» ( ' 5) seria fatal ao planejador.

O raciocínio objetivo é, por assim dizer, a lente através da qual o plane­
jador entra em contato com a realidade flagrante, sem retoques.

Em última análise, o raciocínio objetivo tem por fim distinguir entre 
[atos reais e valores morais, captar a realidade simultâneamente em suas 
várias dimensões, o prevenir a falsificação consciente.

O raciocínio analítico

O raciocínio objetivo e o analítico são complementares: —  se a objetivi­
dade aguça a análise, a análise desvenda a objetividade.

Parece desnecessário dizer o que seja o raciocínio analítico, enumerado 
em segundo lugar no esquema de Friedmann. Salta aos olhos que a capa­
cidade de escrutinar espectralmente fatos, circunstâncias, idéias, sugestões, 
propostas e princípios representa peça indispensável no instrumental do pla­
nejador.

O conhecimento dos fatos presentes e passados pressupõe pesquisa. O  
conhecimento dos fatos futuros requer previsão. O raciocínio analítico de­
sempenha papel importante tanto na pesquisa, quanto na previsão. Análise, 
em certo sentido, é sinônimo de pesquisa.

O raciocínio analítico tem cabimento em tôdas as fases da administra­
ção. Até para controlar, isto é, para confrontar o planejado com o exe­
cutado, é necessário certo exercício de análise. Na fase do planejamento, 
a [ortiori, o raciocínio analítico cresce de importância. E é nessa fase, pre­
cisamente, que produz resultados mais compensadores, porque tende a evitar 
os erros de local, tempo, custo, qualidade e quantidade da ação planejada.

Por meio do raciocínio analítico, o planejador desmembra, por assim 
dizer, os complexos de fatos e situações que constituem os problemas. Pe­
netra-lhes as entranhas, vasculha a sua intimidade, radiografa as suas pe~

(10) Folha de rosto da A Relíquia.
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culiaridades, surpreende e avalia os detalhes de sua natomia e fisiologia. 
Nessa fase, o planejador ocupa-se com parcelas de «realidade» e raciocina em 
têrmos de partes.

O raciocínio analítico não é privativo do planejamento. Ao contrário, 
é um método universal de busca e aferição de conhecimentos. Análise quer 
dizer decomposição de todo, dissecação' das partes, penetração geral, desven- 
damento de mistérios.

O que analisa corretamente minimiza as dúvidas e, do mesmo passo, 
multiplica as certezas. Por outro lado, o raciocínio analítico previne as fa­
lácias teóricas, retifica o conhecimento acadêmico e assegura a clareza das 
interpretações.

Em planejamento, o raciocínio analítico é penhor de excelência profis­
sional .

O raciocínio integrante

Mas, ainda que possua em larga escala o raciocínio analítico, o planeja­
dor ver-se-á a braços com verdadeiros obstáculos, senão impossibilidades, no 
desempenho de sua função, se carecer de raciocínio integrante.

Dentre os encargos típicos da administração, figuram com especial re- 
lêvo o planejamento e a execução. Seria inconcebível um administrador 
digno dêste nome que não fôsse capaz de cumprir, se não- os dois, pelo menos 
um dêsses encargos. Para chegar ao mais alto grau de proficiência, o admi­
nistrador deve possuir as capacidades antinômicas da visão minudente e da 
visão global.

Dotado de visão minudente, êle percebe as características individuais de 
cada parte componente de um todo. Está, assim, habilitado a desempenhar 
a tarefa de executar.

Dotado de visão global, êle vê objetos, fatos e situações como conjuntos 
lógicos, o que lhe permite avaliar o sopesar as partes em relação ao todo. 
Isso habilita-o a enfrentar a difícil função de planejar.

A essa capacidade de ver conjuntos e universos, em vez de seções e 
fragmentos, Friedmann chama raciocínio integrante —  talvez o dom mais 
precioso do planejador. Quando planeja, o administrador precisa de ver a 
floresta. Quando executa, deve ater~se à árvore.

Por meio do raciocínio integrante, o planejador rearticula os fragmen­
tos, compõe de novo o quadro, restabelece o mosaico, refaz o todo mediante 
a  reunião das partes. Nessa fase do trabalho, êle volta a pensar em têrmos 
de conjunto e globaliza a situação.

A «realidade» que o planejador então vê é muito mais compreensiva do 
que a anterior: é uma realidade iluminada pela análise, integrada pelo co­
nhecimento profundo.
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O raciocínio projetante

O raciocínio projetante vem a ser uma técnica de previsão. O planeja­
mento, antes de tudo, é preparação para o futuro. O planejador esforça-se 
por prever como se comportariam certas variáveis, se não sofressem a in­
fluência da ação planejada. Se, por acaso, o comportamento previsto das 
variáveis fôsse propício à realização de seus desígnios, o planejamento tor- 
nar-se-ía desnecessário. Essa é uma hipótese improvável. O que ocorre 
ordinàriamente é o contrário: o comportamento expontâneo dos fenômenos 
formadores dos problemas que o homem resolve por via administrativa não 
vem ao encontro dos propósitos do planejador. Daí a necessidade de inter­
vir de certo modo nas causas dos fenômenos, para que êstes se processem, 
tanto quanto possível, de modo favorável à realização daqueles desígnios. 
Impõe-se, em conseqüência, a ação planejada, isto é, a ação dosada, localiza­
da e datada de modo estratégico e conveniente, para que cada variável se 
ajuste a determinado esquema.

É  por intermédio do raciocínio projetante que o administrador estabele­
ce nexo de coerência entre os conjuntos de fatos presentes, analisados obje­
tivamente, e os conjuntos de fatos futuros, previstos para fins de planejamen­
to. O memento, o local, a qualidade, a intensidade, o sujeito e o objeto da 
ação planejada são determinados à luz da diferença existente entre o compor­
tamento previsto dos fenômenos e os desígnios fixados pelo planejador.

O raciocínio experimental

O raciocínio experimental, outro hábito de pensamento indispensável ao 
planejador, habilita-o a pré~figurar, de maneira experimental, os resultados 
da ação planejada. Os empreendimentos de grande envergadura, especial­
mente nos domínios governamentais, são levados a efeito para produzir de­
terminadas conseqüências, em favor de clientelas numerosas, às vêzes popula­
ções inteiras. Se os resultados perseguidos não coincidem com a expecta­
tiva do planejador, há o risco do desperdício de vultosos recursos coletivos 
e até o perigo do advento de conseqüências adversas aos objetivos fixados. 
Seria de rigor, pois, experimentar cada desígnio de grande envergadura antes 
da sua conclusão, no momento em que erros pudessem ser corrigidos e gastos 
e esforços inúteis, evitados. Não está ao alcance do homem, porém, essa 
proeza de experimentar grandes empreendimentos antes de sua conclusão.

A mudança da capital do Brasil, por exemplo, é um desígnio que não 
poderá ser experimentado ou testado nem mesmo durante a construção da 
nova cidade. Somente com a transferência da sede do Govêrno Federal do 
Rio de Janeiro para Brasília é que se começará a por à prova o plano da 
mudança.

Em casos como êsse, tão freqüentes nos planos governamentais de longo 
alcance, o raciocínio experimental aparece como o instrumento de que se 
deve valer o planejador para pré-testar os seus planos. O raciocínio experi­
mental, eminentemente empírico, está longe de ser mero exercício de advi- 
nhação. É  antes um esforço intelectual, que aguça a capacidade de anteci­
par o futuro e permite a visualização dos efeitos dos planos.
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Em alguns casos, será possível estudar os resultados de planos simila­
res já  implementados. No caso la mudança da capital federal, o planejador 
teria o espelho de Goiânia, cidade construída também para ser capital. 
Poder-se-ia admitir que o que aconteceu com Goiânia acontecerá com Bra­
sília, apenas em escala maior. Os exemplos estrangeiros de capitais delibe­
radamente construídas, como Washington, nos Estados Unidos, Camberra, 
na Austrália, Âncara, na Turquia e Oslo, na Noruega, igualmente poderiam 
ser examinados. Êsse exame seria uma das modalidades correntes de racio­
cínio experimental.

O raciocínio experimental é de tipo indutivo: «arrazoa a partir dos 
«fatos» observados e constrói teorias sôbre os elementos conhecidos em- 
piricamente». ( ’6)

. IV  r —  CONCEPÇÃO HUMANISTA DO PLANEJAMENTO

Para John F riedmann , o planejamento não é simplesmente uma técnica 
social: é uma técnica social a serviço do bem público. Sua filosofia do pla­
nejamento é «racional e científica», mas também «vitalista e humanista». 
C7) Em plena harmonia com um dos postulados básicos do humanismo, êle 
coloca o homem, «invencível e indestrutível, no centro de um sistema de va­
lores». C8) Eis outra maneira de repetir o velho aforismo de Protágoras: 
«o homem é a medida de tôdas as coisas».

Externando e reiterando ao longo do livro a convicção de que o cbjeto 
central de interêsse deve ser a humanidade, Friedmann não admite a práti­
ca do planejamento senão para ensejar, reconhecer e defender a «dignidade 
do homem, concebido em liberdade e nascido para o- amor». ( l9)

Intransigente nessa posição, John Friedmann prescreve rigoroso código 
de ética para o planejador. Cabem-lhe, entre outros deveres, o de aceitar o 
primado do interêsse público, o de se conduzir com estrita objetividade fun­
cional, e o de ser fiel à prática do método experimental. (20)

A observância dêsses mandamentos tende a fazer do planejador um pro­
fissional de alto padrão. O primado do interêsse público dá conteúdo ética 
ao seu'trabalho: o culto da objetividade escuda-o contra os erros de observa­
ção e outros; o método experimental facilita-lhe a apreciação antecipada dos 
resultados.

O planejador é um profissional como outro qualquer. Em princípio, 
poderia pôr o seu virtuosismo técnico a serviço de qualquer causa, por conta 
de qualquer Senhor. Inscrito o primado do interêsse público em sua ética

P ) F r ie d m a n n , John, Introdução ao Planejamento Democrático (EBAP,
pág. 123.

n F r ie d m a n n , John, op. cít. p. 176.

n F r ie d m a n n , John, op. cit. p . 176.

n F r ie d m a n n , John, op. cit. p . 143.

n F r ie d m a n n , John, op. cit. p. 177.
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profissional, porém, o planejador fica, ipso facto, impedido de servir a qual­
quer Senhor. Passa a ser um técnico seletivo em seus compromissos.

Com uma grande confiança no elemento humano, Friedmann afirma 
que c planejador responsável se dissociará «de qualquer grupo divergente 
cujas ações êle não puder conciliar de algum modo com o que sente serem os 
reais interêsses da comunidade».

A profissão de planejador encontra-se na fase da modelação. Mesmo 
nos países que têm praticado mais intensamente o planejamento, ainda se 
contam pelos dedos os titulares dessa categoria profissional surgente. É con­
fortador que uma profissão emergente já se esteja vinculando, na literatura 
respectiva, a preceitos éticos como os que John Friedmann indica.

A profissão de fé humanística extravaza de todos os capítulos do livro. 
É nos capítulos finais, entretanto, —  de que trataremos em seguida, -— que 
se define plenamente a filosofia humanística do planejamento, formulada por 
John Friedmann.

O pensamento utópico

Segundo Oscar W ilde, um mappa-mundi que omitisse a ilha da Utopia 
estaria incompleto, porque é em direção a essa ilha que a humanidade se 
move; e quando nela desembarca, parte logo em busca de outras utopias. 
Talvez quizesse o poeta dizer com isso que o progresso humano nada mais é 
do que a realização de utopias.

A visão poética de W ilde não contradita, antes sublinha, o conceito- de 
utopia de Bernard Berenson, esposado por F ried m an n : «as utopias devem 
ser apoiadas na vida». (2‘ ) Não são produtos de imaginações patológicas, 
nem «sonhos de ópio», nem meros escapes de espíritos oprimidos. São extra­
polações empíricas da história, antecipações possíveis do comportamento so­
cial, vistas em perspectiva e desejadas por pessoas consumidas de paixão 
pelo progresso humano. F riedmann diz belamente que as grandes utopias 
«significam o progresso da Razão na História». (2-)

Assim convencionado o conceito de utopia, o planejador fica à vontade 
para pensar utopicamente, sem violar o preceito da objetividade. Libera-se 
do terra-a-terra, desprende-se das bitolas da tradição, vôa alto, sente-se em 
situação psicológica propicia às excursões pelo futuro.

As considerações de F riedmann  no capítulo intitulado « Pensamento 
Utópico» desenvolvem-se em tôrno da necessidade de reformar as coisas 
humanas, —  instituições, concepções, culturas. O inconfcrmismo impulsio­
na o esforço de planejador. O planejamento é uma atividade criadora; 
exige conhecimentos científicos, imaginação e ousadia. Cumpre que o pla­
nejador, sobretudo o que elabora planos para a coletividade, eleve a alça da 
mira. É preciso pensar utopicamente, para acelerar o progresso da humani­
dade. Disse Bernard Shaw que o gênero humano está dividido em doiy

(21) Citado por F ried m an n , John, op. c if, p. 143.

(“ ) F ried m an n , John, op. d t .  p. 144.
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grupos: os que aceitam o mundo como é, e os que se rebelam contra êle. Êstes 
últimos são os íorjadores do progresso.

Segundo os métodos que empregam para expressar o seu inconformismo, 
os reformadores se distribuem por diversas classes: alguns são sonhadores 
românticos e inofensivos; outros são visionários incompreendidos: outros são 
revolucionários, anarquistas, pistoleiros, etc. Às vêzes se transformam em 
mártires, outros em heróis. Todos pertencem à categoria geral de atropela- 
dores da história.

Na filosofia do planejamento há lugar para o pensamento utópico, ou 
seja a atitude mental voltada para a busca e realização de utopias.

A visão estética

«Qual a relação entre a beleza e o planejamento ?» —  indaga o autor, no 
intróito do último' capítulo.

Se canalizadas para a prática, as decisões decorrentes do planejamento 
freqüentemente têm conseqüências físicas que afetam e condicionam o espaço 
vital do homem. O espaço vital de cada um é a sua base física de ação — 
uma espécie de casulo individual, tecido com os elementos primários do meio'. 
«Variará de pessoa para pessoa, de comunidade para comunidade, de acôrdo 
com os hábitos e padrões de vida prevalecentes: a jornada para o local de 
trabalho, a ida ao mercado, a reunião' na praça da vila, os folguedos no 
jardim, o passeio na praia, a vista que se descortina do escritório, o acolhi­
mento dos vizinhos, o bate-papo com o s amigos na loja» —  diz Frie­
dmann. (23)

É graças a atividades dessa natureza que um meio estranho se nos torna 
familiar, querido ou detestado. O efeito delas sôbre nós contribui, ou não, 
para satisfazer às necessidades humanas de estímulo, repouso, contraste, 
harmonia, tensão e serenidade.

Sustenta F riedmann que, na fase íntima dêsses contactos diários do in­
divíduo com o meio ambiente, os valores estéticos desempenham papel im­
portante. Não são a beleza plástica nem a beleza convencional, em si mesmas, 
que contam e sim o encontro reiterado de indivíduos com os fatores físicos 
que emolduram sua experiência vital. Êste encontro deve ser uma fonte de 
prazer contínuo-, ou pelo menos freqüente: deve estimular, não deprimir o es­
pírito; dar-lhe oportunidade para introspecção e para a exteriorização criado­
ra de sua personalidade. Só por si, o meio físico não basta para condicionar 
a personalidade, mas é susceptível de lhe proporcionar ambiente favorável 
à plena floração. (24)

A idéia de civilização é indissociável da idéia de urbanismo. As gran­
des cidades são os empórios da civilização contemporânea. É  nelas que o 
homem elabora o progresso. É  nelas que se multiplicam as oportunidades

(23) F ried m an n, John, op. cit. 172.

(2i) F ried m an n , John, op. cit. p . 173.
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de educação e de desenvolvimento cultural. Os aventureiros, os que vivem 
em busca de excitações, os empreendedores, assim como os cientistas, que ne­
cessitam de material para observação e experimentação, encontram nas cida­
des, muito mais do que nos campos, aquilo de que necessitam. Por outro 
lado, é nas cidades que pode florescer a maioria dos empreendimentos eco­
nômicos. O comércio e a indústria, o banco, a educação e a ciência têm o seu 
caldo de cultura nos centros urbanos. A cidade é sempre a matriz do pro­
gresso humano; etimológica e historicamente, é a própria sede da civiliza­
ção. (25)

O planejamento urbano precedeu a todos os planejamentos. Ao traçar 
os planos das cidades, desde a Grécia antiga até os nossos dias, os homens 
têm dedicado mais cuidado aos aspectos estéticos do que aos aspectos mili­
tares, econômicos e sociais. Quem examinar o belo volume, profundamente 
ilustrado, do plano que o urbanista francês Alfred Agache elaborou, em 1929 
para a cidade do Rio de Janeiro, então administrada pelo prefeito Prado Jú­
nior, prontamente verá a obsessão do embelezamento. (26)

Com seu cais monumental, os Jardins do Calabouço, o espelho de água, 
c. cidade universitária, a Praça do Castelo, a Avenida Santos Dumont, a 
Avenida Barroso, o zoneamento, a cidade do Rio de Janeiro seria hoje uma 
das mais belas do mundo, caso o Plano Agache não tivesse morrido na fase 
do relatório.

Mas, indaguemos: seria, igualmente, uma cidade que contribuíssse para 
a harmonia espiritual de seus habitantes? Teria a implementação do Plano 
Agache evitado o congestionamento do trânsito, a falta de água, a insufici­
ência de escolas, as dificuldades de abastecimento, o mau cheiro, a super 
favelização e outras patologias urbanas que fazem do Rio atual, uma cidade 
hostil, vulnerável e opressiva ?

As grandes cidades modernas, inclusive as que foram planejadas e re- 
planejadas, estão longe de ser paradigmas de estesia, sobretudo no sentido 
de habitat do homem harmonioso. Por merecidos que sejam os louvores às 
«maravilhas naturais» do Rio, ao «vale de luzes» de Nova Iorque, aos «esplen­
dores» de Paris, e a outras características celebradas de muitas cidades, o 
certo é que, para a esmagadora maioria dos habitantes dos grandes centros 
urbanos, as condições da vida não só deixaram de ser estéticas, senão 
também que chegam a ser agônicas.

O  quadro que F riedmann pinta, de um realismo implacável, põe-nos 
diante dos olhos, não a visão estática, mas a visão apocalítica das cidades 
tentaculares, em cujas entranhas o homem se contorce e brutaliza, estimula­
do a  desenvolver até à hipertrofia as técnicas egoísticas de convivência.

«A metrópole moderna é o locus de quase tudo que o engenho- humano 
criou; no entanto, vem ameaçando destruir êsse engenho. A moderna me­
trópole parece visar apenas a um objetivo: aniquilar a sensibilidade do homem

( “ ) S il v a ,  Benedicto, Teoria das Funções Municipais Cadrenos de Administração 
Pública (Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1954) pág. 19.

(2e) V . A g a c h e , Alfred, Cidade do R io de Janeiro —  Rem odelação Extensão e  Em­
belezamento (Foyer Brésilien, Paris, 1930), 324 págs. mais 94 de anexos).
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e despojá-lo de sua dignidade. As críticas talvez sejam exageradas; os 
«fatos», porém, são visíveis.

«Os homens amontoam-se nas grandes cidades em quarteirões imundos, 
muitas vêzes sem ventilação nem luz solar; e alí ficam envolvidos por tonela­
das de resíduos, fuligem e fumaça, que lhes corroerão os pulmões durante a 
vida inteira. O automóvel, ávido de espaço, absorve ràpidamente os últimos 
remanescentes dos parques e jardins, convertendo os preciosos gramados e 
respiradouros da cidade em monótonas superfícies de asfalto. O congestio­
namento esgota as pessoas. O mêdo, a frustração e o ódio reprimido para 
com a cidade e para com os demais habitantes existem encobertos apenas pelo 
verniz superficial da civilidade. O barulho e o mau cheiro encetam um ata­
que permanente contra a resistência natural em que se apoia a defesa do 
homem. O tamanho dos edifícios é opressivo. A quietude é banida, a in- 
trospecção torna-se empreendimento difícil, precário. Tampouco os conta­
tos entre amigos e conhecidos são estimulados pelo ambiente metropolitano. 
Os indivíduos entrechocam-se e repelem-se mutuamente, empurram-se e co­
lidem até que as últimas defesas desmoronam. A expressão individual é mal 
vista e  excessiva é a preocupação pela eficiência e padronização. Fôsse 
assim apenas em casos isolados, e poder-se-ia enfrentar a situação com uma 
equanimidade filosófica. Mas com o rápido crescimento da urbanização do 
mundo inteiro, o encolerizado e anônimo rosto diluído na massa tornou-se um 
.símbolo do homem moderno». (37)

A visão estética necessária ao planejador não tem por função apenas 
criar beleza por meio de elementos paisagísticos, arquitetônicos, cromáticos 
e outros. Sua função principal é estabelecer condições de harmonia, que asse­
gurem ao homem oportunidades autênticas de viver dignamente.

O planejamento é um processo de procurar, identificar e formular de­
cisões racionais. Sempre que a dignidade e a felicidade do homem sejam um 
de seus objetivos centrais, não poderá o planejador descurar os resultados 
•estéticos das decisões. (22)

Essa preocupação dominante com as obrigações morais do planejamen­
to, êsse constante repisar na tecla do primado do interêsse público, essa ânsia 
de afeiçoar o planejamento à conveniência do homem, em suma, êsse humanis­
mo vigoroso e militante explica a presença do adjetivo- no título da obra de 
•estréia de John Friedmann —  Introdução ao Planejamento Democrático.

(-1) F ried m an n, John, op. c it,  p . 169.

t28) F ried m an n , John, op. cit., p . 165.


